
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2535418 - RR (2023/0461672-5)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DE RORAIMA
ADVOGADO : THICIANE GUANABARA SOUZA - DF022209N
AGRAVADO : TICKET SOLUCOES HDFGT S/A
AGRAVADO : EMPRESA BRASILEIRA DE TECNOLOGIA E ADMINISTRAÇÃO 

DE CONVÊNIOS HOM LTDA.
ADVOGADO : DANIEL DE ANDRADE NETO - SP220265
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. CONTRATO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO ART. 1.026 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
282/STF. PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO NÃO CARACTERIZADO. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
MULTA. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. INAPLICABILIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento da questão 
objeto da controvérsia pelo tribunal a quo impede o acesso à instância especial, 
porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos termos 
da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal Federal.
III – Para a configuração do prequestionamento não basta que a parte indique os 
dispositivos tidos por violados e fundamente a insurgência, sendo indispensável que o 
tribunal a quo se manifeste expressamente sobre a tese defendida no recurso especial, 
ainda que se trate de questão de ordem pública.
IV – O prequestionamento implícito caracteriza-se pela manifestação expressa do 
tribunal de origem sobre a tese trazida no recurso especial, a despeito da não 
indicação explícita dos dispositivos legais em que se fundou a decisão recorrida. 
Hipótese ausente no caso em análise.
V – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VI – Inaplicabilidade da multa por litigância de má-fé (arts. 17, VII, e 18, § 2º, do Código 
de Processo Civil de 1973 e 80, IV e VII, e 81 do estatuto processual civil de 2015, 
porquanto ausente demonstração de que a parte recorrente agiu com culpa grave ou 
dolo. Precedente do Supremo Tribunal Federal.
VII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII – Agravo Interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 10 de junho de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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RELATÓRIO

         A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

Trata-se de Agravo Interno interposto pelo ESTADO DE RORAIMA contra 
decisão monocrática, proferida pela Sra. Ministra Maria Thereza De Assis 
Moura, Presidente desta Corte, mediante a qual conheceu do Agravo para não 
conhecer do Recurso Especial, nos termos do art. 21-E, V, do RISTJ, em razão da 
ausência de prequestionamento da tese recursal, uma vez que a questão postulada 
não teria sido examinada pela Corte de origem, sob o viés pretendido pela parte 
recorrente. (fls. 493/495e).

Sustenta o Agravante, em síntese, que:
 
[...] não há que se falar em ausência de prequestionamento, pois o Estado 
de Roraima apresentou Recurso de Apelação demonstrando a ausência de 
liquidez dos títulos apresentados, assim sendo, não há que se falar em 
inovação recursal, visto tratar-se de matéria de ordem pública. Além disso, o 
prequestionamento implícito também é aceito pelos Tribunais Superiores.
[...]
 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado (fls. 498/507e).

Impugnação de TICKET SOLUCOES HDFGT S/A às fls. 513/517e, na qual 
se requer a aplicação das multas previstas nos arts. 79, 80 e 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil.

Não exercido o juízo de retratação (fl. 519e), os autos foram a mim 
redistribuídos (fl. 526e).

É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante, porquanto no que se refere à questão 
acerca do conhecimento dos aclaratórios, visto que o mérito teria sido apreciado e, por 
conseguinte, o prazo estaria suspenso para interposição do recurso subsequente, 

Documento eletrônico VDA41606808 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 21/05/2024 18:20:04
Código de Controle do Documento: 47a7dd84-6a9e-4b54-a3ed-53233649d428



observo que a insurgência carece de prequestionamento, uma vez que não foi 
analisada pelo tribunal de origem.

Com efeito, o prequestionamento significa o prévio debate da questão no 
tribunal a quo, à luz da legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor 
acerca dos dispositivos legais apontados como violados.

No caso, o tribunal de origem não analisou, ainda que implicitamente, a 
aplicação do suscitado art. 1.026 do Código de Processo Civil, sob o viés pretendido 
pela parte recorrente.

É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento da 
questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, 
nos termos da Súmula 282 do Colendo Supremo Tribunal Federal: "é inadmissível o 
recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 
suscitada”.

Nesse sentido:
 
ADMINISTRATIVO, PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ENSINO SUPERIOR. 
PRETENSÃO DE DEVOLUÇÃO DAS TAXAS DE DIPLOMA. PRAZO 
PRESCRICIONAL. FATO DO SERVIÇO. ARTIGO 2º DA LEI N. 
9.870/1999. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282 
DO STF.
1. No caso, não há se falar em violação do art. 26, inciso II, do Código de 
Defesa do Consumidor, porquanto inaplicável o prazo decadencial a que 
alude este artigo, uma vez que não se trata de responsabilidade do 
fornecedor por vícios aparentes ou de fácil constatação existentes em 
produto ou serviço, mas de danos causados por fato do serviço, 
consubstanciado pela cobrança indevida da taxa de diploma, razão pela 
qual incide o prazo qüinqüenal previsto no art. 27 do CDC.
2. O artigo 2º da Lei n. 9.870/1999 não foi apreciado pelo Tribunal de 
origem, carecendo o recurso especial do requisito do prequestionamento, 
nos termos da Súmula n. 282 do STF.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.327.122/PE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 15/04/2014 – destaques 
meus).
 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
ENQUADRAMENTO. LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA. CÔMPUTO 
COMO TEMPO EFETIVO DE EXERCÍCIO. LEI 11.091/05. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 83 DO STJ. FUNDAMENTO 
DA DECISÃO AGRAVADA NÃO ATACADO. SÚMULA 182 DO STJ. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
1. A orientação do STJ é de que, se a licença-prêmio não gozada foi 
computada como tempo efetivo de serviço, para fins de aposentadoria, 
conforme autorização legal, não pode ser desconsiderada para fins do 
enquadramento previsto na Lei 11.091/05.
2. É inviável o agravo que deixa de atacar os fundamentos da decisão 
agravada. Incide a Súmula 182 do STJ.
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3. Fundamentada a decisão agravada no sentido de que o acórdão 
recorrido está em sintonia com o atual entendimento do STJ, deveria a 
recorrente demonstrar que outra é a positivação do direito na jurisprudência 
do STJ.
4. A tese jurídica debatida no Recurso Especial deve ter sido objeto de 
discussão no acórdão atacado. Inexistindo esta circunstância, desmerece 
ser conhecida por ausência de prequestionamento. Súmula 282 do STF.
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.374.369/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2013, DJe 26/06/2013 – destaques 
meus).
 
Para a configuração do prequestionamento não basta que a parte indique os 

dispositivos tidos por violados e fundamente a insurgência, sendo indispensável que o 
tribunal a quo se manifeste expressamente sobre a tese defendida no recurso especial, 
ainda que se trate de questão de ordem pública, o que não ocorreu no caso em 
análise.

Nesse sentido, os precedentes:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
DESAPROPRIAÇÃO. JUROS MORATÓRIOS. ART. 15-B DO DECRETO-
LEI Nº 3.365/42. TESE JURÍDICA NÃO PREQUESTIONADA. SÚMULA 
282/STF.
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, "para que se configure o 
prequestionamento, não basta que o recorrente devolva o exame da 
questão controvertida para o Tribunal. É imprescindível que a causa seja 
decidida à luz da legislação federal indicada como violada, bem como seja 
exercido juízo de valor sobre os dispositivos legais indicados e a tese 
recursal a eles vinculada, interpretando-se a sua aplicação ou não ao caso 
concreto" (AgRg no AREsp 503.017/RJ, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, DJe 30/9/2014).
2. No caso, o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre a tese 
jurídica que defende, nas demandas desapropriatórias, o dia 1º de janeiro 
do exercício subsequente àquele em que o pagamento deveria ser feito 
como o termo inicial dos juros moratórios. Portanto, ante a falta do 
necessário prequestionamento, incide o freio da Súmula 282/STF.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.072.970/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 16/10/2014, DJe 21/10/2014 – destaques meus).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ALEGADA OMISSÃO SOBRE ARGUMENTOS APRESENTADOS PELA 
PARTE. AUSÊNCIA DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO IMPROVIDO.
1. "O juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre todas as alegações das 
partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas ou a responder, 
um a um, a todos os seus argumentos, quando já encontrou motivo 
suficiente para fundamentar a decisão" (AgRg no AREsp 552.065/PE, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, julgado em 16/9/2014, DJe de 23/9/2014).
2. No caso em exame, deve-se afastar a existência de omissão no acórdão 
recorrido, pois a matéria foi enfrentada naquilo que a Corte de origem 
entendeu pertinente à solução da controvérsia, adotando fundamentação 
suficiente e decidindo integralmente a demanda.
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3. Para que ocorra o prequestionamento, não basta que a parte recorrente 
devolva a questão controvertida para o Tribunal, pois é necessário que o 
Colegiado Estadual tenha decidido a causa à luz da legislação federal 
indicada, e que seja exercido juízo de valor sobre os dispositivos 
infraconstitucionais indicados, vinculando-os à tese recursal e 
havendo manifestação sobre a aplicação ou não ao caso concreto. 
Precedentes.
(...)
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 342.924/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 24/10/2014 – destaques meus).
 
AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. DECISÃO 
AGRAVADA MANTIDA. IMPROVIMENTO.
1.- O conteúdo normativo dos dispositivos legais tidos por violados não foi 
objeto de discussão no Acórdão recorrido, carecendo, portanto, do 
necessário prequestionamento viabilizador do recurso especial.
2.- É de salientar que não basta à parte discorrer sobre os dispositivos 
legais que entende afrontados. Não examinada pela instância ordinária a 
matéria objeto do especial, não servindo de fundamento à conclusão 
adotada pelo Tribunal local. Desatendido, portanto, o requisito do 
prequestionamento, nos termos da Súmula 211 desta Corte (...)
4.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 479.113/RJ, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 29/04/2014 – destaques meus).
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL. DISCUSSÃO ACERCA DA 
APLICAÇÃO DE REGRA TÉCNICA RELATIVA AO CONHECIMENTO DO 
RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA DE ORDEM 
PÚBLICA. PREQUESTIONAMENTO. IMPRESCINDIBILIDA- DE. SÚMULA 
N. 168/STJ.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, na linha do 
entendimento do Supremo Tribunal Federal, é firme quanto à impropriedade 
de debate, em embargos de divergência, sobre a aplicação de regra técnica 
relativa ao conhecimento do recurso especial.
2. Para a abertura da instância especial, é necessário o cumprimento 
do requisito do prequestionamento das matérias de ordem pública.
3. Incidência da Súmula n. 168/STJ.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EREsp 947.231/SC, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 23/04/2012, DJe 10/05/2012 – 
destaques meus).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. JUIZ CLASSISTA. REAJUSTE DE 11,98%. JUROS 
DE MORA. ART. 1°-F DA LEI 9.494/1997, COM REDAÇÃO DADA PELA 
MEDIDA PROVISÓRIA 2.180-35/2001 E PELA LEI 11.960/2009. MATÉRIA 
DE ORDEM PÚBLICA. NECESSIDADE DO REGULAR 
PREQUESTIONAMENTO. PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL DO 
STJ. EFEITO TRANSLATIVO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não se conhece da violação a dispositivos infraconstitucionais quando a 
questão não foi enfrentada pelo acórdão recorrido, carecendo o recurso 
especial do necessário prequestionamento (Súmulas 282 e 356/STF).
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2. É firme o entendimento no âmbito do Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que não se pode conhecer, em sede de recurso especial, de 
matéria não prequestionada, ainda que de ordem pública.
Precedentes: AgRg nos EREsp 1253389/SP, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Corte Especial, julgado em 17/04/2013, DJe 02/05/2013; AgRg nos 
EAg 1330346/RJ, Rel. Ministra Eliana Calmon, Corte Especial, julgado em 
17/12/2012, DJe 20/02/2013.
3. "O entendimento de que é possível conhecer das questões de ordem 
pública de ofício, ainda que não prequestionadas ou suscitadas, na 
excepcional hipótese de o recurso especial ter sido conhecido por outros 
fundamentos, em razão do efeito translativo, foi superado em nova análise 
pela Corte Especial, que concluiu pela necessidade do requisito do 
prequestionamento na instância extraordinária" (AgRg nos EREsp 
830.577/RJ, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 
24/04/2013, DJe 30/04/2013).
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1469360/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 26/11/2014).
 
Por outro lado, o prequestionamento implícito ocorre quando há, no acórdão 

recorrido, manifestação expressa sobre a tese trazida no recurso especial, a despeito 
de não terem sido indicados explicitamente os dispositivos legais, nos quais se fundou 
o tribunal para decidir. Nesse caso, o tribunal não se manifestou sobre a tese, sequer 
implicitamente.

Nesse sentido, colaciono o seguinte aresto:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 
N. 211/STJ E 282/STF. DECISÃO EXEQUENDA. CÁLCULOS PERICIAIS. 
IMPUGNAÇÃO. MATÉRIA DE PROVA. SÚMULA N. 7/STJ.
1. "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo 
(Súmula n. 211/STJ).
1. O Superior Tribunal de Justiça tem admitido o prequestionamento 
implícito. Nesse caso, é desnecessário que o órgão julgador faça menção 
expressa ao dispositivo legal tido como violado; porém, a questão federal 
nele tratada deverá ter sido debatida no acórdão de forma clara e com 
profundidade suficiente que permita a imediata identificação da tese a ser 
impugnada.
(...)
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 210.182/DF, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 28/11/2014).
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
Registro, outrossim, que o exercício do direito de recorrer não implica, 

necessariamente, no abuso de tal direito e, para a configuração da litigância de má-fé 
(arts. 17, VII e 18, § 2º, do Código de Processo Civil de 1973 e 80, IV e VII, e 81 do 
estatuto processual civil de 2015), é preciso a caracterização de culpa grave ou dolo 
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por parte do recorrente, não podendo ser presumida a atitude maliciosa, consoante 
precedente do Supremo Tribunal Federal cuja ementa transcrevo:

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INOCORRÊNCIA DE OBSCURIDADE 
OU OMISSÃO - PRETENSÃO RECURSAL QUE VISA, NA REALIDADE, A 
UM NOVO JULGAMENTO DA CAUSA - CARÁTER INFRINGENTE - 
INADMISSIBILIDADE - PRETENDIDA IMPOSIÇÃO DE MULTA - 
AUSÊNCIA DE INTUITO PROCRASTINATÓRIO - ATITUDE MALICIOSA 
QUE NÃO SE PRESUME - INAPLICABILIDADE DO ART. 18 E DO 
PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 538 DO CPC - EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS. - Os embargos de declaração - desde que 
ausentes os seus requisitos de admissibilidade - não podem ser utilizados 
com a finalidade de sustentar eventual incorreção do acórdão impugnado ou 
de propiciar um novo exame da própria questão de fundo, em ordem a 
viabilizar, em sede processual absolutamente inadequada, a 
desconstituição de ato decisório regularmente proferido. Precedentes. - A 
mera circunstância de os embargos de declaração haverem sido opostos 
com o objetivo de infringir o julgado não permite presumir que a parte 
recorrente tenha agido com o intuito de transgredir o princípio da lealdade 
processual. É que não se presume o caráter malicioso, procrastinatório ou 
fraudulento da conduta processual da parte que recorre, salvo se se 
demonstrar, quanto a ela, de modo inequívoco, que houve abuso do 
direito de recorrer. Comprovação inexistente, na espécie.
(RE 202.097 ED-EDv-AgR-ED, Relator: Min. CELSO DE MELLO, Tribunal 
Pleno, julgado em 23/10/2003, DJ 14-11-2003 PP-00012 EMENT VOL-
02132-14 PP-02665 – destaques meus).
 
Ademais, para a condenação ao pagamento de indenização por litigância de 

má-fé deve-se demonstrar os prejuízos decorrentes do comportamento da parte 
adversa.

No caso, não demonstrado que a parte recorrente agiu com culpa grave ou 
dolo capaz de configurar a litigância de má-fé, razão pela qual indefiro o pedido.

Por fim, no que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com 
a decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
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II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou 
no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, 
é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. 
Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato 
uma questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando 
não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, 
DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO 
RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS 
QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA 
PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO 
ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
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BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. 
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO 
POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso especial, 
conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso 
de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta 
razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em 
qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas 
em situações que se revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade 
de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento 
das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 – destaque 
meu).
 
No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 10 de junho de 2024
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